
PARECER N°  135 , DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133, DE 2007

De autoria do Deputado Vicente Cândido, o projeto em epígrafe pretende criar o Estatuto da Igualdade Racial.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável a sua aprovação e apresentou uma emenda.

Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Promoção Social para nossa análise dos aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva instituir o Estatuto Estadual da Igualdade Racial, o qual se destina a combater qualquer forma de discriminação racial e desigualdade estrutural que atingem os afro-descendentes brasileiros.

É dever do Estado e de toda sociedade garantir a igualdade de oportunidades aos cidadãos brasileiros, independentemente da etnia, raça ou cor da pele.

Esta proposição aborda com destaque os seguintes pontos voltados à população afro-descendente: participação social e criação da Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial, direito à saúde, cultura, educação, literatura, esporte e lazer, acesso ao mercado de trabalho, reconhecimento das empresas engajadas na valorização de afro-descendentes, observância da propriedade de terras ocupadas por comunidades quilombolas e aplicação de percentual mínimo na contratação de artistas e modelos afro-descendentes em anúncios e programas ligados ao Poder Público.

Dessa forma, entendemos que este projeto tem o claro intuito de criar mecanismos concretos de inclusão de afro-descendentes na sociedade, além de buscar a definição de estratégias para se alcançar maior igualdade racial no Brasil, um país democrático, porém com a forte presença de preconceito racial.

A emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça tem o intuito de adequar a propositura à legislação vigente, retirando-lhe dispositivos considerados inconstitucionais. Diante de sua pertinência, apoiamos tal emenda.  

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 133, de 2007, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Patrícia Lima  - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, com emenda apresentada pela CCJ.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Roberto Massafera – José Cândido – Rafael Silva – Darcy Vera
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